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RESUMO: Objetiva-se analisar a legitimidade do exercício de jurisdição constitucional na Ação 
Direta de Inconstitucionalidade 4.650, que trata da proibição de financiamento de campanhas 
eleitorais por pessoas jurídicas.  Esse tema mostra-se relevante diante da crise de representati-
vidade que passa o Poder Legislativo, não respondendo de forma adequada, rápida e eficaz aos 
anseios e desejos da sociedade, fazendo com que o Supremo Tribunal Federal, por meio da ju-
risdição constitucional, extraia a normatividade, supremacia e força normativa da Constituição, 
preenchendo as lacunas causadas pelos outros poderes do Estado. Por meio de pesquisa biblio-
gráfica e estudo de caso, utilizando-se do método hipotético-dedutivo, analisa-se, de forma geral, 
até que ponto o exercício da jurisdição constitucional poderá ser considerado legítimo e a partir 
de qual momento poderá ser considerado que o Poder Judiciário estaria legislando e, especifi-
camente, analisar os argumentos contrários e favoráveis à proibição do financiamento privado, 
estabelecendo o pano de fundo para tornar possível a discussão do papel do STF na ADI 4.650, se 
ele teria um viés ativista ou estaria tão somente exercendo seu papel democrático. Não há preten-
são de esgotar o tema, mas sim de servir como base para futuras pesquisas.

PALAVRAS-CHAVE: Financiamento privado. ADI 4650. Jurisdição constitucional. Legitimida-
de. Judicialização de políticas. Democracia.

1 INTRODUÇÃO
A imbricação entre direito e política no Estado Democrático de Direito não é um fenômeno recen-
te. Cada vez mais o jurídico está se tornando político e o político está se tornando jurídico. Esse 
fenômeno ocorre, principalmente, nos Estados em que verifica-se a crise de representatividade, nos 
quais a inoperância do Poder Legislativo, devido a seu caráter letárgico e retardatário, não responde 
de forma satisfatória à população, isto é, não responde de forma eficaz e adequada com os anseios e 
desejos da sociedade.

Nesses Estados, incluindo o Brasil nesse rol, o Poder Judiciário logra uma nova função: a de ex-
trair a normatividade, supremacia e força normativa da Constituição, com o fito de responder a con-
tento o que a soberania popular deseja, salvo os casos que necessitam de atuação contramajoritária. 
Essas características, por sua vez, são extraídas do texto constitucional, primariamente, pelos onze 
Ministros do Supremo Tribunal Federal, na função da jurisdição constitucional, pela qual a Corte 
Constitucional faz o Controle de Constitucionalidade das leis e normativas promulgadas pelo Poder 
Legislativo e Poder Executivo.

Essa expansão da jurisdição constitucional será o foco do artigo. No entanto, para facilitar a 
compreensão, bem como para discutir, criticar e concordar com ações, de forma contextualizada, 
evitando discutir in abstrato, ter-se-á como objeto de estudo a ADI 4.650, mais especificamente, a 
legitimidade do exercício da jurisdição constitucional pelo Supremo Tribunal Federal.
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Assim, a pesquisa tem como objetivo analisar a legitimidade do exercício de jurisdição consti-
tucional na Ação Direta de Inconstitucionalidade 4.650, que trata da proibição de financiamento de 
campanhas eleitorais por pessoas jurídicas, diante da crise de representatividade que passa o Poder 
Legislativo, não respondendo de forma adequada, rápida e eficaz aos anseios e desejos da sociedade, 
fazendo com que o Supremo Tribunal Federal, por meio da jurisdição constitucional, extraia a nor-
matividade, supremacia e força normativa da Constituição, preenchendo as lacunas causadas pelos 
outros poderes do Estado.

Por meio de pesquisa bibliográfica e estudando caso, utilizando-se do método hipotético-de-
dutivo, analisar-se-á, de forma geral, até que ponto o exercício da jurisdição constitucional poderá 
ser considerado legítimo e a partir de qual momento poderá ser dito que o Poder Judiciário estaria 
legislando e, especificamente, discutir-se-á os argumentos contrários e favoráveis a proibição do fi-
nanciamento privado, estabelecendo o pano de fundo para tornar possível a discussão do papel do 
STF na ADI 4.650, buscando responder se o julgamento ora em comento teria um viés ativista ou a 
Corte Excelsa estaria tão somente exercendo seu papel democrático.

Ressalta-se que essa pesquisa não tem pretensão de esgotar o tema, mas sim de servir como base 
para futuras pesquisas.

2 FINANCIAMENTO PRIVADO DE CAMPANHAS ELEITORAIS
Segundo GOMES, o financiamento de campanhas eleitorais pode ser conceituado como o conjunto 
dos recursos materiais empregados pelos candidatos com vistas à captação de votos dos eleitores1, 
ou como afirma SPECK, abrange todos os recursos mobilizados por partidos políticos e candidatos 
durante e fora das campanhas eleitorais2. Tais recursos, por sua vez, podem ser públicos, privados ou 
misto. O Brasil, atualmente, adota o sistema misto, no entanto, tendo em vista o escopo desse artigo, 
será analisada a conjuntura atual do sistema democrático brasileiro no que atine ao financiamento 
privado de campanhas, para assim, posteriormente, arrolar os argumentos favoráveis e contrários ao 
objeto da ADI, ora em comento.

Com o advento da Lei n. 12.034/2009, as doações de recursos para campanhas eleitorais sofreram 
algumas transformações. Os doadores de campanhas passaram a poder investir nos partidos políti-
cos, e não diretamente nos candidatos, facilitando, ainda mais, o anonimato nessas operações.

No que concerne às origens privadas dos recursos destinados as campanhas eleitorais, estes po-
dem ocorrer, fundamentalemente, de quatro formas: auto-financiamento, financiamento dos pró-
prios partidos políticos, doações de pessoas físicas e doações de pessoas jurídicas3.

O primeiro – autofinanciamento – ocorre quando a campanha eleitoral é financiada pelos pró-
prios recursos do candidato, ou seja, quando este faz um investimento pessoal em sua própria cam-
panha. O valor máximo do autofinanciamento é decidido pelo partido o qual o candidato pertence, 
no entanto, nas últimas campanhas, os partidos políticos não fixaram nenhum limite, fazendo, assim, 
com que não se tenha limite nessa forma de financiamento.

A segunda forma de financiamento - financiamento dos próprios partidos políticos - ocorre 
quando se utiliza dos fundos próprios dos partidos políticos, os quais são autorizados para aplicar 
tais fundos nas campanhas eleitorais, com fulcro na Lei nº 9.096/95, art. 37, § 5º, que apresenta a 
seguinte redação:

§5º Em ano eleitoral, os partidos políticos poderão aplicar ou distribuir pelas diversas eleições os 
recursos financeiros recebidos de pessoas físicas e jurídicas, observando-se o disposto no § 1º do 

1. GOMES, J. J. Direito Eleitoral. 6. ed. rev. atual. e ampl. São Paulo: Atlas, 2011
2. SPECK, B. W. (2012), O financiamento político e a corrupção no Brasil. Disponível em: <https://www.acade-
mia.edu/3556070/Bruno_Wilhelm_Speck_O_financiamento_politico_e_a_corrupcao_no_Brasil>. Acesso em: 
1 jun 2014. p. 156.
3. Cf. AGRA, W. M. Financiamento de campanha e prestação de contas. Estudos Eleitorais, Brasília, DF, v. 5, 
n. 2, p. 9-24, maio/ago. 2010.

art. 23, no art. 24 e no § 1º do art. 81 da Lei no 9.504, de 30 de setembro de 1997, e os critérios 
definidos pelos respectivos órgãos de direção e pelas normas estatutárias.

Assim, os partidos políticos poderão aplicar nas campanhas eleitorais os recursos do Fundo Par-
tidário, por meio de doações a candidatos e a comitês financeiros.

A terceira forma – contribuições e doações por pessoas físicas – ocorre como a própria deno-
minação informa, quando as pessoas físicas, buscando auxiliar e promover o processo democrático, 
doam certa quantia para o candidato que apoiam, de acordo com o art. 23 da Lei das Eleições, o qual 
possui certa limitação. Essa limitação é fixada, atualmente, em 10% dos rendimentos brutos auferi-
dos pelo doador no ano anterior à eleição, caso seja excedido este valor, o indivíduo estará sujeito a 
uma sanção de natureza pecuniária4.

Por fim, a quarta forma – contribuições e doações por pessoas jurídicas – ocorre quando as pes-
soas jurídicas contribuem de forma monetariamente aferível aos candidatos que seguem seus inte-
resses. Ressalta-se, contudo, que o parâmetro limitador desse tipo de doações é menor. Atualmente, 
estas limitam-se a 2% do faturamento bruto do ano anterior à eleição, de acordo com o art. 81 da Lei 
9.504/97. Da mesma forma como ocorre com as pessoas físicas, o excesso nesta doação também terá 
como respectiva sanção o pagamento de multa; e, no caso da pessoa jurídica, ela poderá ficar sujeita 
à proibição de participar de licitações públicas e de celebrar contrato com a Administração Pública 
por um período de cinco anos.

Apesar de a legislação vigente estabelecer alguns limites no que concerne ao financiamento pri-
vado, tais procedimentos legislativos não garantem a eficácia exigida para um processo democrático 
justo, como sugere PREZOTTO:

É que embora haja limitação imposta pela Lei Eleitoral para as doações de pessoas físicas e jurídi-
cas para as campanhas eleitorais, tais limites não existem para a doação aos partidos políticos, já 
que a Lei no 9.504/97 revogou as limitações impostas pela Lei no 9.096/95. Dessa forma a doação 
de recursos por pessoa jurídica para partido político sem qualquer limite serve como válvula de 
escape para a canalização de recursos para campanhas para além dos limites estabelecidos na Lei 
Eleitoral vigente5.

Posto isto, mostra-se oportuno, nesse momento, discutir e elencar os argumentos mais utilizados 
no que tange à proibição do financiamento privado às campanhas eleitorais e doações aos partidos 
políticos, com fulcro nos votos elencados pelos Ministros do Superior Tribunal Federal e na doutrina 
relacionada à Ação Direta de Inconstitucionalidade 4.650.

2.1 POSICIONAMENTOS CONTRÁRIOS À PROIBIÇÃO DO FINANCIAMENTO PRIVADO
Caso a proibição em tela logre êxito, as pessoas que se mostram contrárias ao exercício jurisdicional 
nesse caso, afirmam que poderá ocorrer duas consequências drásticas: i) a intervenção excessiva do 
Estado no âmbito privado dos partidos políticos; ii) o aumento da ocorrência do caixa dois.

No que concerne ao primeiro ponto, pode-se afirmar que os partidos políticos, pessoas jurídicas 
de direito privado, teriam seu âmbito individual violado pelo aparelho estatal, devido ao controle ex-
cessivo do Estado, uma vez que ele seria responsável por distribuir os recursos para as futuras eleições. 
Dessa forma, os partidos políticos tornariam-se dependentes do Estado para exercer sua finalidade 
em uma democracia representativa, preconizada pelo texto constitucional. Essa invasão mostra-se 
deveras perigosa, principalmente quando relacionada ao contexto histórico anterior à Constituição 
Federal de 1988, no qual não havia o pluralismo político, como é assegurado atualmente na Lei 

4. Para BICHARA (p. 4), “nos moldes atuais, o fato de um cidadão possuir muito mais recursos que outro para 
influir nas decisões da comunidade interfere se sobremaneira na igualdade entre cidadãos requerida pelo ideal 
normativo democrático”. Cf. BICHARA, C.D.C. Financiamento público de campanhas eleitorais: razões e ce-
nários possíveis. Disponível em: < http://www.publicadireito.com.br/artigos/?cod=96f2b50b5d3613ad>. Aces-
so: 6 jun. 2014.
5. PREZOTTO, M. M. Financiamento de campanha: público ou privado?. Revista da ESMESC. v. 15, n. 21, 2008.
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Maior, de sorte que os partidos existentes no período da ditadura militar ficavam, de forma desco-
medida, dependente da boa vontade do Estado e sofriam intervenção exacerbada do ente estatal.

Outro aspecto merecedor de registro seria o aumento do financiamento não contabilizado, co-
nhecido como “caixa dois”. De acordo com os críticos da proibição em análise, os candidatos, diante 
da necessidade de vultosos investimentos necessários à campanha, tenderiam a buscar de qualquer 
forma os recursos para financiar suas participações nas futuras eleições, mesmo que o meio para 
chegar a esse fim, seja ilícito. Ou seja, o financiamento privado não cessaria, os competidores encon-
trariam nas mais variadas formas de burlar a lei, caminhos diferentes para receber tais recursos Em 
síntese, o financiamento privado continuaria acontecendo, com a única diferença que este seria às 
escondidas, sem qualquer forma de prestação de contas6.

Nesse aspecto, mostra-se relevante ressaltar o que ocorreu na Itália, que possuía um sistema elei-
toral muito parecido com o brasileiro. A Itália adotou o financiamento público de campanhas nos 
anos 1970, mas o abandonou em 1993 por causa do grande aumento de corrupção7.

Assim, nota-se que de acordo com essa posição não seria benéfico proibir o financiamento pri-
vado, mas sim dispor de uma publicidade mais efetiva, em respeito ao princípio da publicidade na 
Administração Pública. Ademais, mostra-se necessário o fortalecimento dos órgãos de controle, pos-
to que a efetividade das medidas restritivas já existentes dependem da capacidade e eficácia desses 
entes, bem como o fortalecimento do combate à corrupção eleitoral8.

Nesse sentido, RUBIO afirma que:
Qualquer que seja a estratégia normativa escolhida, ou o modelo de combinação entre fundos 
públicos e privados, deve-se ter presente que a aprovação das leis nada mais é que o ponto inicial 
do caminho a percorrer. Nesse campo, as normas são necessárias mas não suficientes. Para que 
haja um processo político-eleitoral democrático e transparente é necessário arbitrar mecanismos 
de controle efetivos e gerar uma verdadeira cultura da transparência, com um autêntico compro-
misso dos atores políticos e da sociedade civil. Sem esse compromisso, as normas, por melhores 
que sejam, se tornarão letra morta e as relações entre dinheiro e política se desdobrarão por canais 
paralelos, à margem de todo controle9. 

Por derradeiro, segundo essa posição é notável que é preciso mudanças, mas que estas não se 
limitem a proibir o financiamento de campanhas por parte de pessoas jurídicas. É preciso, à guisa de 
exemplo, “reduzir o limite para contribuição, aumentar a autovigilância entre os políticos, aumentar 
as penalidades por violação da lei e principalmente modificar substancialmente a legislação sobre 
bancos e impostos, para que pessoas físicas e jurídicas sejam menos encorajadas a manter grandes 
somas de dinheiro “fora do livro”, ou seja, fora da economia oficial10”.

2.2 POSICIONAMENTOS FAVORÁVEIS À PROIBIÇÃO DO FINANCIAMENTO PRIVADO
A argumentação dos cidadãos que mostram-se favoráveis ao pedido o Conselho Federal da Ordem 
dos Advogados do Brasil, por sua vez, repousa-se basicamente em cinco pontos: i) existência de uma 
plutocracia, de forma que o interesse privado mostra-se travestido de interesse público; ii) aumento 

6. Cf. SPECK, B. W. (2012), O financiamento político e a corrupção no Brasil. Disponível em: <https://www.
academia.edu/3556070/Bruno_Wilhelm_Speck_O_financiamento_politico_e_a_corrupcao_no_Brasil>; SA-
MUELS, David J. Financiamento de campanhas no Brasil e propostas de reforma. In: Suffragium - Rev. do Trib. 
Reg. Eleit. do Ce, Fortaleza. v.3.n.4, p.1-172 jan/jun, 2007.
7. SAMUELS, D.J. Financiamento de campanhas no Brasil e propostas de reforma. In: Suffragium - Rev. do 
Trib. Reg. Eleit. do Ce, Fortaleza. v.3.n.4, p.1-172 jan/jun, 2007. p. 24.
8. BICHARA, C.D.C. Financiamento público de campanhas eleitorais: razões e cenários possíveis. Disponível 
em: <http://www.publicadireito.com.br/artigos/?cod=96f2b50b5d3613ad>. p. 15
9. RUBIO, D.F. Financiamento de partidos e campanhas: fundos públicos versus fundos privados. Novos estu-
dos : CEBRAP.  São Paulo ,  n. 73, nov.  2005. p. 15.
10. SAMUELS, D. J. Financiamento de campanhas no Brasil e propostas de reforma. In: Suffragium - Rev. do 
Trib. Reg. Eleit. do Ce, Fortaleza. v.3.n.4, p.1-172 jan./jun., 2007. p. 25.

do custo de campanhas, que possui como consequência uma espécie de financiamento censitário; iii) 
os princípios consituticionais consagrados na Constituição Federal de 1988.

O sistema político brasileiro pode ser considerado uma plutocracia, isto é, um sistema político no qual 
o poder é exercido pelos mais ricos, tendo como consequência a exclusão dos menos favorecidos. Na con-
juntura atual, as doações têm origem e destino concentrados, de forma que sua maior parte, destina-se “a 
poucos candidatos que conseguem atrair grandes somas de doações, enquanto a massa dos candidatos fica 
com recursos ínfimos”11. Tal concentração possui consequências no processo eleitoral, uma vez que “quem 
tiver mais capital político e mais chance de ganhar terá mais acesso ao inanciamento de sua campanha12.” 
Aliás, cumpre ressaltar uma preocupação do Min. Luis Roberto Barroso, que afirma que uma das piores 
consequências dessa forma de sistema politico é que o interesse privado aparece travestido de interesse 
público, quando as razões privadas se apresentam como razões públicas.

Além disso, uma das consequências da possibilidade de financiamento privado é o encarecimento do 
custo de campanhas, ocorrendo um aumento progressivo dos recursos dispendidos nas campanhas elei-
torais, tal como observado pela pesquisa empírica de SAMUELS, na qual teve-se como objeto de estudo 
o período de 1994 a 200213. Tal encarecimento não é inerentemente maléfico, uma vez que demonstra a 
competitividade do cenário político brasileiro, no qual cada candidato faz de tudo para conseguir o voto 
do eleitor. A problemática, no entanto, cinge-se no fato de que grande parcela dos candidatos acabam ne-
cessitando adotar uma espécie de sistema clientelista, isto é, uma espécie de troca de favores14 (a pessoa 
jurídica faz a doação e, durante o mandato, o representante faz alguma licitação ou contrato, ou até mesmo, 
modifica a regulação e fiscalização de um setor da economia, de forma que seja benéfico para o doador 
privado). Dessa forma, o processo eleitoral, da forma que está, acaba contribuindo para a manutenção do 
status quo vigente, de sorte que as empresas doam para os candidatos mais consagrados no campo politico 
de determinado ente da federação; não fornecendo chances iguais para que novos protagonistas adentrem 
no processo democrático. Sendo assim, a proibição do financiamento privado baratearia as campanhas 
eleitorais, propiciando uma maior confluência de personagens nas eleições, além de servir como ponto de 
partida para uma democracia substancial.

Por fim, cumpre ressaltar a importância do texto constitucional, principalmente dos princípios consti-
tucionais nele consagrados, os quais serão analisados de forma mais detalhada na próxima seção. É certo 
que na CF/88 foram consagrados os princípios constitucionais do Estado Democrático de Direito e da 
República (art. 1º, caput), da cidadania (art. 1º, II, CF/88), da soberania popular (art. 1º, parágrafo único), 
da igualdade (art. 5º, caput) e proteção da normalidade e da legitimidade das eleições contra a influência 
do poder econômico (art. 14, § 9º, CF/88), assim, desenhando o sistema democrático brasileiro como um 
espaço de autodeterminação, liberdade e igualdade substancial entre campanhas.

Como consequência dessas garantias e direitos fundamentais, nota-se que o cidadão tem (e deve ter) a 
liberdade para escolher seu candidato; no entanto, essa escolha, conforme visto alhures, acaba sendo com-
prometida devido a diversos fatores exógenos ao processo democrático. Por isso, para que haja um efetivo 
processo de escolha, a proibição do financiamento privado mostra-se como um ponto de partida para a 
mudança da distorção de representação que se possui no Brasil, garantindo um maior nível de igualdade 
entre campanhas de candidatos e, por consectário lógico, estabelencendo uma maior autodeterminação 
dos eleitores nas decisões democráticas.

3 ANÁLISE DA LEGITIMIDADE DO EXERCÍCIO DA JURISDIÇÃO CONSTITUCIONAL 
NA ADI 4.650
A imbricação entre direito e política no Estado Democrático de Direito não é um fenômeno recente. 

11. SPECK, B. W. (2012), O financiamento político e a corrupção no Brasil. Disponível em: <https://www.
academia.edu/3556070/Bruno_Wilhelm_Speck_O_financiamento_politico_e_a_corrupcao_no_Brasil>. p. 75
12. Idem, p. 79
13. SAMUELS, D. J. Financiamento de campanhas no Brasil e propostas de reforma. In: Suffragium - Rev. do 
Trib. Reg. Eleit. do Ce, Fortaleza. v.3.n.4, p.1-172 jan/jun, 2007. p.12.
14. Idem, p. 15.
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Cada vez mais o jurídico está se tornando político e o político está se tornando jurídico. Isso ocorre, princi-
palmente, nos Estados em que verifica-se a crise de representatividade, nos quais com a decadência da lei e 
a inoperância do Poder Legislativo, devido a seu caráter letárgico, retardatário e rígido, isto é, com a falta de 
resposta rápidas, eficazes e adequadas para os anseios e desejos da sociedade, a normatividade, supremacia 
e força normativa da Constituição mostram-se deveras significativas15. Tais características, por sua vez, são 
extraídas do texto constitucional, primariamente, pelos onze Ministros do Supremo Tribunal Federal, na 
função da jurisdição constitucional, pela qual a Corte Constitucional faz o Controle de Constitucionalidade 
das leis e normativas promulgadas pelo Poder Legislativo e Poder Executivo.

Essa expansão da jurisdição constitucional será o foco desta seção. No entanto, para facilitar a 
compreensão da polêmica que envolve essa relação entre Direito e Política, bem como para discu-
tir, criticar e concordar com ações, de forma contextualizada, evitando discutir in abstrato, ter-se-á 
como objeto de estudo a ADI 4.650, mais especificamente, a legitimidade do exercício da jurisdição 
constitucional pelo Supremo Tribunal Federal.

Para tanto, buscar-se-á responder essencialmente a três questionamentos: a) a decisão favorável 
do STF fortalece ou enfraquece a democracia? (será discutida a polêmica da invasão de poderes, a 
legitimidade do Poder Judiciário e o pretenso deficit democrático dos Tribunais Superiores, uma 
vez que os juízes não são eleitos pela soberania popular); b) diante da inércia e da inoperância do 
legislativo, até que ponto o Judiciário poderá preencher essa lacuna da representatividade? Qual é a 
extensão da legitimidade do exercício do poder jurisdicional pelo Judiciário nessas situações? (será 
discutida, de forma breve, a problemática do ativismo judicial, posto que mostra-se como uma das 
questões mais controvertidas no que atine à fundamentação da discussão que envolve a ADI 4.650; 
c) a textura aberta dos princípios constitucionais abre azo para decisões arbitrárias dos juízes cons-
titucionais? No caso da ADI 4.650, pode-se notar a ocorrência dessa característica? (será discutida a 
questão dos balizamentos constitucionais, da natureza dos princípios e da interpretação constitucio-
nal, buscando responder se, in casu, a vontade do intérprete está superando a vontade legislativo e da 
soberania popular). Ressalta-se, contudo, que essa pesquisa não pretende esgotar o tema, os próprios 
temas abordados possuem fulcro, teórico e prático, para se tornarem dissertações. Por isso, far-se-ão 
respostas preliminares, para que sirvam como horizonte para futuras pesquisas.

Nesse diapasão, torna-se imperioso tratar, preliminarmente, da expansão da jurisdição jurisdi-
cional e o que torna legítimo o exercício dessa função. Conforme visto alhures, a jurisdição constitu-
cional tem tornado-se cada vez mais relevante para o Estado Democrático de Direito, notadamente 
nessas últimas décadas, nas quais a separação de poderes ganhou monta, diante da inércia do Le-
gislativo e da expansão normativa do Executivo. O Poder Judiciário, perante tais distúrbios e diante 
das mudanças da sociedade, torna-se necessário para equilibrar o sistema democrático e impor a 
normatividade e supremacia da Constituição.

Assim, conforme afirma DUTRA e SANGOI:
A jurisdição constitucional não é intrinsecamente contrária ao regime democrático quando o seu 
funcionamento toma como parâmetro a Constituição e os direitos fundamentais, vindo a ajudar 
o fortalecimento e a participação popular nas decisões políticas, bem como incentivando a con-
solidação da democracia. Por isso, antes de a Justiça ser considerada “como uma força exógena 
ao sistema democrático, ela deve ser vista como um elemento de recomposição da normalidade 
(almejada), o que permite que sejam contornadas as deficiências estatais”16 

Sobreleva notar, contudo, que esse equilíbrio buscado pelo Supremo Tribunal Federal não é pura-
mente jurídico. Afinal, não há justiça constitucional absolutamente neutra, totalmente independente 

15. BONAVIDES, P. Jurisdição constitucional e legitimidade (algumas observações sobre o Brasil). Estudos 
Avançados [online]. 2004, vol.18, n.51, pp. 127-150. ISSN 0103-4014. p. 133
16. DUTRA, C.R.F; SANGOI, T.S. A crise da representatividade política e a jurisdição constitucional: uma 
discussão sobre a participação política no estado democrático de direito. XIX Encontro Nacional do CONPEDI. 
09-12 jun. Fortaleza: Conpedi; 2010. p. 7006.

de matérias políticas. A própria Constituição, em toda sua normatividade, “tem, por sua natureza 
mesma, um alto teor de politicidade, superior ao de juridicidade”17 e, dessa forma, a partir do mo-
mento em que os tribunais constitucionais declaram o direito, concomitantemente, fazem política18. 
Em outras palavras: não há jurisdição constitucional, sem política. A problemática, portanto, nesse 
viés, não é exatamente a separação entre direito e política, mas sim qual seria o limite da imbricação 
entre ambos, ou seja, até que ponto o exercício da jurisdição constitucional ainda será considerado 
legítimo e a partir de qual momento pode ser considerado que o Poder Judiciário estaria legislando, 
invadindo a seara do Poder Legislativo e, consequentemente, violando o princípio da separação de 
poderes.

Cabe esclarecer que o princípio da separação de poderes, aprimorado por Montesquieu, o qual 
informa que é através da limitação recíproca dos poderes, dividindo as funções do Estado em legisla-
tivas, executivas e judiciárias, de modo que a cada excesso de determinado poder, ter-se-á outro para 
fiscalizá-lo, voltando ao equilíbrio do sistema, não é absoluto, nem deve ser visto como uma ideia 
estanque, rígida e estática. Esse princípio deve ser reinventado, sob a ótica do Estado Democrático de 
Direito, resultando-se de uma releitura de acordo com o tecido axiológico e normativo das Constitui-
ções atuais. Dessa forma, mostra-se necessária uma visão cooperativa de poderes, de sorte que estes 
possam, juntos, responder aos anseios da sociedade, mesmo que, ao mesmo tempo, esteja, conforme 
a separação clássica, invadindo função de outro poder.

Assim, a ideia de separação de poderes deve ser vista como um trabalho conjunto dos poderes 
em nome do Estado19, com caráter dinâmico e harmônico20, nunca como um separação radical entre 
poderes21. Isso ocorre porque a harmonia “dos Poderes não decorre do sistema de freios e contrape-
sos e sim da efetividade do mecanismo das responsabilidades recíprocas que concede a cada cidadão 
parcela da força de realizar o direito.”22  Dessa forma, nota-se que não há uma formula única capaz 
de ser aplicada in abstracto, como parâmetro em todos os casos de Controle de Constitucionalidade, 
com o fito de verificar se efetivamente ocorreu um excesso e, por extensão, invasão de determinado 
poder, em determinado caso, ou se o que houve foi tão somente uma aparente invasão. Por isso, faz-
-se mister a análise do caso concreto para verificar a ocorrência desse fenômeno interinstitucional.

Pois bem, posto o pano de fundo dessa temática, torna-se oportuno analisar o caso da ADI 4.650 
e suas particularidades. Por um lado, determinados doutrinadores afirmam que caso o Supremo 
Tribunal Federal julgue procedentes os pedidos da ADI, estar-se-ia invadindo a função legislativa 
do Poder Legislativo, utilizando como álibi teórico a textura aberta dos princípios para impor a 
livre vontade dos juízes constitucionais (decisionismo), os quais, por sua vez, possuem um deficit 
democrático, tendo em vista que os juízes não são eleitos pela soberania popular23. A função de 

17. BONAVIDES, Paulo. Jurisdição constitucional e legitimidade (algumas observações sobre o Brasil). Estudos 
Avançados [online]. 2004, v.18, n.51, p. 127-150. ISSN 0103-4014.
18. Idem. p. 144
19. BARCELLOS, L. C. A legitimidade democrática da jurisdição constitucional e o contramajoritarismo no 
contexto da judicialização da política e do ativismo judicial. Prismas: Direito, Políticas Públicas e Mundialização, 
Brasília, v. 8, n. 1, p. 26, jan./jun. 2011. p. 23.
20. A própria “constituição é um organismo vivo, sempre em movimento como a vida mesma e está submetida 
à dinâmica da realidade que jamais pode ser captada através de fórmulas fixas. Uma Constituição não é jamais 
idêntica a si mesma e está submetida constantemente ao panta rhei heraclitiano de tudo que vive” LOEWESNS-
TEIN, K. Teoria de la Constitución. 4. ed. Barcelona: Editorial Ariel, 1986. p. 164
21. Cf. SAMPAIO, J.D.L.; CRUZ, A.R.S. Hermenêutica e Jurisdição Constitucional. Belo Horizonte: Del Rey, 
2001; ODORISSI, L.F; RIBEIRO, C.S. A jurisdição constitucional como garantia da efetivação dos direitos 
fundamentais: legitimidade e (in)segurança jurídica?. II Simpósio Internacional de Direito: dimensões mate-
riais e eficaciais dos direitos fundamentais. UNOESC, 2012. p. 146.
22. CAMPOS, H.; BANDEIRA, L.. ULISSES X HÉRCULES: o perfil do Judiciário brasileiro nas decisões de 
inconstitucionalidade. Revista CEJ, Brasília, Ano XVI, n. 58, p. 58-64, set./dez. 2012. p. 60.
23. Para uma visão geral sobre essa posição, Cf. AMARAL JÚNIOR, J.L.M. Inconstitucionalidade sem parâme-
tro no Supremo. Revista Consultor Jurídico. 29 de dezembro de 2013; ver Voto do Ministro Teori Zavascki (ADI 
4650/DF, rel. Min. Luiz Fux, 11 e 12.12.2013.)
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“legislar” e “decidir”, nesse caso, se o financiamento privado é adequado ou não para as necessidades da 
democracia brasileira seria do Poder Legislativo, composto pelos representantes eleitos pela população.  
Por outro lado, há autores que, seguindo a linha adotada pelo STF nessa ADI, afirmam que o exercício da 
jurisdição constitucional é legítimo, pois o Supremo Tribunal Federal estaria cumprindo seu papel contra-
majoritário (no viés monetário, no que atine a porcentagem de financiamento privado que os represen-
tantes recebem24) e representativo, buscando fulcro na carga axiológica e principiológica do texto cons-
titucional, para, assim, preencher as lacunas causadas pela crise de representatividade do Legislativo e do 
Executivo, regulando as regras do jogo democrático25.

Vislumbra-se, desta maneira, que as posições são diametralmente opostas. Enquanto, de um lado, afir-
ma-se que o STF estaria legislando, o outro, afirma que ele estaria cumprindo seu papel. Enquanto, um lado 
afirma que a textura aberta seria um forma de impor a vontade do julgador, o outro afirma que os juízes 
constitucionais estariam apenas respeitando a força normativa da constituição. Nesse sentido, buscar-se-á 
discutir, brevemente, sobre os principais pontos dessa polêmica.

Em primeiro lugar, o Supremo Tribunal Federal ao julgar a ADI 4.650 estaria invadindo a esfera do 
legislativo, assim, enfraquecendo a democracia? Caso a resposta seja afirmativa, que legitimidade ele possui 
para isso? Pois bem, para responder esse questionamento mostra-se oportuno trazer a lume a discussão 
sobre o ativismo judicial e da judicialização de políticas em face da autocontenção judicial.

O fenômeno de judicialização da política vem ganhando expressão principalmente após a Constituição 
de 1988, a partir da qual o Poder Judiciário se expandiu e consolidou-se como concretizador de direitos. 
Segundo BARROSO, ocorre a judicilização quando “questões de larga repercussão política ou social estão 
sendo decididas por órgãos do Poder Judiciário, e não pelas instâncias políticas tradicionais: o Congres-
so Nacional e o Poder Executivo”26. Ativismo judicial, por sua vez, segundo STRECK e MORAIS, ocorre 
quando “os juízes substituem os juízos do legislador e da Constituição por seus juízos próprios, subjetivos, 
ou, mais que subjetivos, subjetivistas (solipsistas).27” A diferença entre ambos, relevante para o foco desta 
pesquisa, é que no caso de judicilização os magistrados decidem porque a Constituição exige, isto é, está 
dentro de sua competência e de seus poderes; já, no caso do ativismo, os juízes acabam se tornando prota-
gonistas do processo, escolhendo interpretar a Constituição, ao seu modo, alargando ou restringindo seu 
alcance de acordo com cada caso de forma solipsista. Em outras palavras: o ativismo é um atitude do juiz, 
enquanto, a judicialização de políticas é um fato que ocorre desde a Constituição de 198828.

24. Segundo SPECK e MARCIANO (2014, p. 6), “no total, 51% dos candidatos recebem a metade ou mais dos seus 
recursos de pessoas jurídicas. Consideramos este número de 51% altamente significativo e emblemático porque repre-
sentam a maioria na casa”. Tais recursos “têm origem e destino concentrados. Na maior parte, destinam-se a poucos 
candidatos que conseguem atrair grandes somas de doações, enquanto a massa dos candidatos fica com recursos ínfi-
mos, sem chance de participar da disputa por um mandato (SPECK, 2012, p. 75)”. Nesse mesmo sentido, SAMUELS, 
(2007, p. 22) acentua que “o mercado de financiamento de campanha está dominado por relativamente poucos atores, 
quer pessoas físicas ou jurídicas. Em média, poucos contribuem mas, quando o fazem, tendem a dar muito dinheiro”. 
Para uma visão geral sobre o tema, Cf. SPECK, B. W. (2012), O financiamento político e a corrupção no Brasil; SPECK, 
B.W; MARCIANO, J. L. P. (2014), O perfil da Camara dos Deputados pela ótica do financiamento privado das cam-
panhas; SAMUELS, David J. Financiamento de campanhas no Brasil e propostas de reforma. In: Suffragium - Rev. do 
Trib. Reg. Eleit. do Ce, Fortaleza. v.3.n.4, p.1-172 jan/jun, 2007.
25. Para uma visão geral sobre essa vertente, Cf. Votos do Ministro Luis Roberto Barroso, Luiz Fux, Dias Toffoli e Mar-
co Aurélio de Mello (ADI 4650/DF, rel. Min. Luiz Fux, 11 e 12.12.2013.). No campo doutrinário, Cf. ODORISSI, L.F; 
RIBEIRO, C.S. A jurisdição constitucional como garantia da efetivação dos direitos fundamentais: legitimidade e (in)
segurança jurídica?. II Simpósio Internacional de Direito: dimensões materiais e eficaciais dos direitos fundamentais. 
UNOESC, 2012; GARCIA, E. Jurisdição Constitucional e Legitimidade Democrática Tensão Dialética no Controle de 
Constitucionalidade. Revista da EMERJ, v. 11, no 43, 2008.
26. BARROSO, L. R. Judicialização, ativismo judicial e legitimidade democrática. Revista Direito do Estado, Salvador, 
ano 4, n. 13, p. 73, jan./mar. 2009.
27. STRECK, L. L; MORAIS, J. L. B. OAB in foc, Uberlândia, ano 4, n. 20, p. 15, ago./set. 2009.
28. BARCELLOS, L. L. A legitimidade democrática da jurisdição constitucional e o contramajoritarismo no contexto 
da judicialização da política e do ativismo judicial. Prismas: Direito, Políticas Públicas e Mundialização, Brasília, v. 8, n. 
1, p. 26, jan./jun. 2011. p. 15.

Então, diante do exposto, o julgamento da ADI 4.650 poderia ser considerado um julgamento ati-
vista, enfraquecendo a democracia? A resposta é negativa devido a essencialmente três argumentos.

Primeiro, o Supremo Tribunal Federal não está fazendo um pronunciamento ex officio, por meio 
de uma decisão genérica, tal como uma norma legislativa. Ora, a Corte Suprema foi provocada por 
um legitimidado, in casu, o Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil (art. 103, VII), en-
tidade máxima de representação dos advogados brasileiros, delimitando o plano de análise e trazen-
do a discussão para o âmbito de um processo29. Não se está julgando arbitrariamente, pelo contrário, 
há um balizamento da discussão, conforme os pedidos da Conselho Federal da OAB, firmando os 
parâmetros da ADI.

Em segundo lugar, o órgão cúpula do Judiciário está dentro de suas competências e poderes. 
O objetivo final do Poder Judiciário é densificar os direitos fundamentais, de acordo com a carga 
axiológica do texto constitucional de 1988, permitindo que todos os cidadãos, que possuem o direito 
subjetivo à participação nos processos eleitorais justos e igualitários, resultado da soberania popular, 
possam influir nas decisões democráticas e autodeterminar-se, escolhendo em quais candidatos irão 
votar nas eleições. No entato, para que isso ocorra, os candidatos devem ter igualdade de chances, 
ou seja, deve-se ultrapassar uma democracia formal para uma democracia substancial, de forma que 
as melhores propostas e os melhores planos de trabalhos ganhem as eleições, e não os candidatos e 
partidos que recebem mais recursos.

Em regra, o caminho para se instituir e preservar direitos é da via legislativa, no entanto, caso este 
seja omisso, não se mostra razoável que os juízes constitucionais tenham que adotar uma postura 
não-concretista, tendo que esperar o Legislativo fazer suas interposições. Afinal, “ao cidadão importa 
tão somente a concretização de suas expectativas e não os problemas de que quem afinal tem legiti-
midade democrática para concretizá-las.”30. Além disso, não se deve olvidar a importância do direito 
para a sociedade e para o desenvolvimento dos Estados.

O direito não é um fim em si mesmo, o direito deve ser elaborado e executado tendo como fina-
lidade o ser humano, o verdadeiro objetivo da ciência jurídica, buscando criar maneiras de facilitar e 
garantir a segurança jurídica, bem como a justiça e o bem-comum, para a sociedade como um todo. 
Assim, o direito não deve ser visto como um mero ordenador da sociedade, tal como era na fase 
liberal, nem como promovedor ilimitado31, tal como na visão social (welfare state), ele deve um ser 
um instrumento, conforme o Estado Democrático de Direito, transformador da realidade (um plus 
normativo em relação às fases anteriores)32 ou melhor, instrumento de emancipação social.

Concordando com essa visão concretizadora, GARCIA acentua que:
o processo constitucional deve ser concebido como instrumento de execução da Constituição, de 
defesa do direito constitucional e de garantia da coerência do ordenamento jurídico em relação a 
ela: com a jurisdição constitucional, “a Constituição se juridifica e judicializa”33. 

No caso da ADI 4.650, pode-se observar que o Legislativo, desde a instituição da Comissão de 
Reforma Política instituída em 2001 pela Câmara dos deputados, mantém-se inerte em face da pro-
blemática do financimento de campanhas, tão relevante para o processo eleitoral justo e igualitário e 
para a democracia brasileira. Aliás, cumpre ressaltar que, conforme salientado pelo Ministro-relator 

29. GARCIA, E. Jurisdição Constitucional e Legitimidade Democrática Tensão Dialética no Controle de Cons-
titucionalidade. Revista da EMERJ, v. 11, no 43, 2008, p. 20.
30. Idem. p. 29.
31. SARMENTO, D. Direitos Fundamentais e Relações Privadas. 2 ed. Rio de Janeiro: Lúmen Juris, 2010. p. 26.
32. STRECK, L. L. (2009), Hermenêutica, Neoconstitucionalismo e “o Problema da Discricionariedade dos Juí-
zes”. Anima - Revista Eletrônica do Curso de Direito da OPET, Curitiba, no 1, 2009, pp. 383-413.
33. GARCIA, E. Jurisdição Constitucional e Legitimidade Democrática Tensão Dialética no Controle de Cons-
titucionalidade. Revista da EMERJ, v. 11, no 43, 2008. (p. 192)
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Luiz Fux, “esperar que o Congresso, beneficiário da distorção, a corrija, é esperar que o parlamento 
trabalhe contra seus próprios interesses”34. 

Cabe, por fim, destacar a legitimidade democrática do Supremo Tribunal Federal. Antes de abor-
dar diretamente tal legitimidade no caso ADI em comento, cumpre distinguir a legitimidade da 
jurisdição constitucional e legitimidade no exercício dessa jurisdição. A primeira refere-se à materia 
institucional, estática, isto é, refere-se à adequação e à defesa da ordem constitucional. Esta é pacífica 
na doutrina e na jurisprudência. A segunda, por seu turno, é a que mostra-se relevante no contexto 
atual. Ela se refere à esfera axiológica e dinâmica da jurisdição constitucional, albergando as dis-
cussões sobre a relação entre Direito e Política, expostas no início desta seção35. Para BARROSO, o 
exercício da jurisidição constitucional somente pode ser dotada de legitimidade quando estejam em 
jogo os direitos fundamentais ou os procedimentos democráticos (regras do jogo democrático), a 
contrario sensu, nos outros casos, os “juízes e tribunais devem acatar as escolhas legítimas feitas pelo 
legislador, assim como ser deferentes com o exercício razoável de discricionariedade pelo adminis-
trador, abstendo-se de sobrepor-lhes sua própria valoração política.”36

Posto isto, torna-se oportuno voltar-se para o terceiro argumento, atinente à legitimidade do 
exercício de jurisdição constitucional no caso da ADI 4.650. In casu, tal exercício pode considera-
do legítimo, precisamente porque adequa-se aos dois pontos abordados como legitimidadores da 
atuação do Poder Judiciário: a decisão está defendendo os direitos fundamentais dos cidadãos e, ao 
mesmo tempo, está garantindo a integridade e equidade procedimentos democráticos. Nesse mesmo 
sentido, BONAVIDES afirma que:

O controle de constitucionalidade exercido no interesse dos poderes públicos e do Executivo é de 
todo admissível e legítimo, mas desde que contido nas raias da Constituição, cujos limites não lhe é 
lícito ultrapassar; em se tratando porém de controle feito para salvaguarda dos direitos fundamen-
tais, a legitimidade é reforçada com apoio nos princípios, que são o espírito, a razão, a consciência 
da Constituição, o alfa e ômega de toda lei fundamental, o sentimento profundo de cidadania, que 
a faz intangível e inquebrantável37.

Seguindo essa linha, Pedro Cruz Villalón, professor da Universidade de Sevilha, também afirma 
que “a legitimidade dos tribunais constitucionais é, antes de tudo, pura e simplesmente, a legitimida-
de da própria Constituição”38.

Ora, a Constituição Federal de 1988 assegura, explicita e implicítamente, os princípios constitu-
cionais do Estado Democrático de Direito e da República (art. 1º, caput), da cidadania (art. 1º, II, 
CF/88), da soberania popular (art. 1º, parágrafo único), da igualdade (art. 5o, caput) e proteção da 
34. Cumpre ressaltar a posição diversa da exposada teorizada por Jeremy Waldron. Para o autor, nas sociedade 
em que: (1) democratic institutions in reasonably good working order, including a representative legislature 
elected on the basis of universal adult suffrage; (2) a set of judicial institutions, again in reasonably good order, 
set up on a nonrepresentative basis to hear individual lawsuits, settle disputes, and uphold the rule of law; (3) a 
commitment on the part of most members of the society and most of its officials to the idea of individual and 
minority rights; and (4) persisting, substantial, and good faith disagreement about rights (i.e., about what the 
commitment to rights actually amounts to and what its implications are) among the members of the society who 
are committed to the idea of rights. (WALDRON, 2006, p. 1360), não mostra-se necessário (e razoável) que o 
Judiciário adentre na seara política. E, mesmo que algum desses requisitos possua alguma deficiência, conforme 
pode ser visto a crise de representividade que ocorre hodiernamente no Brasil, ela deve ser remediada pelas 
instituições legitivas, por si própria ou por um referendo, e não pelos orgãos jurisdicionais (WALDRON, 2006, 
p. 1361). WALDRON, Jeremy. The Core of the Case against Judicial Review. Yale Law Journal, Vol. 115 (2006).
35. BONAVIDES, p.. Jurisdição constitucional e legitimidade (algumas observações sobre o Brasil). Estudos 
Avançados [online]. 2004, vol.18, n.51, pp. 127-150. ISSN 0103-4014. p. 128.
36. BARROSO, L.R. Constituição, Democracia e Supremacia Judicial: Direito e Política no Brasil Contemporâ-
neo. RFD- Revista da Faculdade de Direito da UERJ, Rio de Janeiro, 2, jun. 2012. Disponível em: <http://www.e-
-publicacoes.uerj.br/index.php/rfduerj/article/view/1794>. Acesso em: 02 Jun. 2014. p. 14
37. BONAVIDES, P. Jurisdição constitucional e legitimidade (algumas observações sobre o Brasil). Estudos 
Avançados [online]. 2004, vol.18, n.51, pp. 127-150. ISSN 0103-4014. p. 131.
38. Idem, p. 132

normalidade e da legitimidade das eleições contra a influência do poder econômico (art. 14, § 9º, 
CF/88). Por isso, ao julgar sobre o financiamento privado a Excelsa Corte não está violando funções 
legislativas, está tão somente protegendo unidade material do sistema jurídico, a força normativa39, 
dimensão objetiva40 e função estruturante do texto constitucional41.

É certo que tais princípios e características possuem uma textura aberta, que acabam abrindo azo 
para a discricionariedade de cada julgador. Contudo, no caso da ADI 4.650, não há o que STRECK e 
MORAIS chamam de panprincipioligismo, que significa que quando o jurista não concorda com a lei 
ou com a Constituição, ele constrói um princípio, servindo como um álibi teórico para fundamentar 
sua decisão42. Os princípios que foram utilizados pela Conselho Federal da Ordem dos Advogados 
do Brasil e serviram como fundamento para a fundamentação dos Ministros em seus votos não são 
recentes, criados de forma solipsista tão somente para fundamentar (e legitimar) a decisão de proibir 
o financiamento privado. Ora, desde a Revolução Americana (1767) e da Revolução Francesa (1789), 
a ideia de soberania popular, da cidadania e da igualdade ganharam importância, tanto quanto ga-
nham atualmente. A diferença é que, atualmente, são considerados princípios, os quais, por sua vez, 
nessas últimas décadas, foram dotados de normatividade.

4 CONCLUSÃO
Diante do exposto, pode-se observar o Supremo Tribunal Federal possui legitimidade para o exercí-
cio da jurisdição constitucional no caso da ADI 4.650. Trata-se de uma decisão representativa e con-
tramajoritária (no sentido monetário), assentando o processo constitucional como um instrumento 
de defesa constitucional e dos princípios democráticos nele garantidos.

O órgão cúpula do judiciário, não deve ser visto como potência exógena da democracia, tão 
somente porque seus juízes não são eleitos pela soberania popular; ao revés, deve ser visto como 
um elemento garantidor da harmonia e equilíbrio estatal. No caso em tela, busca-se consagrar uma 
democracia substancial, na qual todos os candidatos possuem igualdade de chances e que estes não 
fiquem vinculados a favores futuros em relação aos seus financiadores, ao invés da democracia for-
mal que é vista hodiernamente.
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